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ASSUNTO;- Projeto de lei

INIGIATIVA:- Vereadores Gesar de Brito Portas Pilho e Garlos
*

Pornazier» ' '
í , i ■ !»\

HISTORIGG;. Estabelece que, do produto da taxa de 10 Ío devida ao

Município, pela. arrecadação do Impôsto de Renda, se ja

aplichdo na construção de duas Gâma.ras de Expurgo,

para imunização de Gereais e dá outras providências.

A ü T U A Ç A O

Aos sete dias do mês de julho de mil novecentos e cin

qüenta e um, autúo os documentos que se seguem.

f.cí&;ryn
S^retário /dar-Gãmarà
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Árts Pica estabelecido que,do produto da taxa de^lb^^^diVida ao Municipio.
pela areca.dação do Imposto de renda,seja aplicado na construção de
duas Gamaras de expurgojpara imunização de cereais,a importância qut
se fizer necessário» V?

Arts 2S Essas Gamaras de Expurgo serão construidas na sede do Municipio,

Arts ̂ 2 Revogam-se as disposições em contrario#

JUSTIFIGAIIVA

Ú recohecida a cooperação do Municigio de Cachoeiro de Itapemirimi ,
para a balançá comercial do Estado,na produção de cereais,

A falta de meios- de proteção a esses produtos de nossa agricultura,
obriga ao. nosso lavrador a se, desfazer jlogo apbz as colheitas^do fruto de
seu trabalho® . . .

Quem o adquirijuesse caso o intermediário,não dispõgem geral, dew-*^
adquados para conservação de taes produtos, ^

.Essa ausência de meios de proteção aos cereais que produzimos, cm-
tra a deterioração a que çicam sujeitos, onde existindo os meios agora plei
teados pelo projeto acimajO possível manter equilíbrio de preços,garantindo
estabelidadojde que o Mumcipiò não pode se beneficias

Quanto estas Gamaras serem localisadas na sede do MunicipiOjé pelo
motivo de ficarem no centro de transporte fácil,e proxâmo aos meios bancaric
que possuem as carteiras^ agrícolas,

.Seria o ideal, ter em cada distrito uma Qamarade Expurgo,não sendo
possiveljcom o tempo e com a demostração de sua eficiência,iremos localisan-
do as mesmas nas zonas pr.odutoras® y

Ficara assim-Cachoeiro de Itapemirim,aparelhadojnão so para sxhhébxí
prote ger a sua produção, como também as do s Municípios visinhos.

Cremos ficar plenamente resolvido o assúmto,com a aprovação do Pro
jeto,que submetemos a esclarecida 'apreciaçao desta Gamara^

Sala das Sessões,5 de juJ.ho de 1951

Gesar no Brito -Portas -Filho^.í:<P,S,D,
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CEETIDÃO
Certifico era. ciimprimento ao despacho de fls.

e ao art. 63 do -'íegimento Interno, atue nes

ta data forajn distribuídas cdpias do pre

sente projeto, aos Srso Vereadores - - - -

Cãch- itapeniirim,.tffí..àe de 1931...
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COMISSaO DE JUSTIÇA

. moiGAgao

Antes de dar Parecer, como membro da Comissão, de Justiça, ao

Projeto 182, solicito seja encaminhado ao Poder Execeutivo o seguinte

pedido de informaçtJes:

a) Os 10?í relativos ao Impôsto de 2enda, devidos ao Municipio, são

referentes a que período financeiro?

b)Para que o credito a ser utilisado na construção das câmaras de

expurgo, não seja dado em caráter vago, que o Executivo envie á Câmara:

1) Orçamento do custo das obras®

2) Montante do crédito do Municipio, a ser recebido®'

3) Se o Municipio poss ue área disponivel- e satisfazdno condições de

ordem técnica e comercial, para construção das Câmaras de Expurgo.

S.C. 16 de agosto de 1951
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM

OFÍCIO N.

ANÊXOS

671

Oachoeiro de Itapemirimg 24 âe outubro de 1951

^

Bxmo. Snr*

Dr. Elias Moysés
ED» Presidente da Câmara Miniciial

Nesta

Em resposta ao ofício nfi 0M»201/51 de 4/9/51, dessa
Egrégia câmara, apraz-me informar o seguinte:

PROJETO lE LEI N® 182 : Ignorando o Executivo o montante das

despesas peço venia para sugerir seja o assunto estudado no exer«

cício de 1952 a fim de g.ue orçado o custo das o"bras e serviços,
seja incluído no orçamento de 1953*

en 10 as ^;^daçí5es

10/ Vola Borelli"
'ITO MÜNICIPâL

i
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PASECER

Comissão de Justiça

Trata o presente projeto de lei de se fazer cons

truir duas Câmaras de Expurgo, aproveitando para isso,
da verba,digo, da taxa de 10% devida ao município pela

arrecadação do imposto de renda.

Em parecer anterior desta Comissão, opinamos que

o Executivo enviasse à Câmara, algumas informações re

ferentes ao custo das obras, área disponivel, etc.
O Executivof^ofício que se vâ ás fls. 5» sugeriu

que o assunto fosse estudado no exercício de 1952, a -
fim de que orçado o custo das obras e serviços, para -

então ser incluida a verba no orçamento de 1955*

Somos, assim, de parecer qu© se proceda de acor

do com o que sugeriu o Executivo•

Sala das Comissões, 31 de outubro de 1951



PARECER

GomissSo de Justiça

Examinamos o projeto e a imformação do senhor Prefeito,achan

do que nSo á impedimento para que esta obra seja feita no ano de 1952

pois a taxa de 105^ da arecadaçâío do imposto de renda e para benaficio

ru3?aese

Sendo as camaras de expurgo um dos maoires beneficios que a 1
/

voura pode receber,creio nSo so ser constitucional o projeto,como tair

bem de grande alcance para o nosso lavrador.

Sala das SessSes,8 de novembro de 1951

Deprarcelino

a. Co

/
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PARECER

Projeto de Lei nS 182

(Comissão de Finanças, Viação e Obras Públicas)

0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0

Somos de opinião q.ue e inoportuna agora a remessa

dêste projeto a esta Comissão visto que, segundo sugere o Sr.

cbefe do Poder Executivo, apoiado pela maioria da Comissão de

Justiça, será melhor que se estude o projeto em 1952.

E' ponderável a sugestão porque se poderá elaborar

então, um orçamento dos gastos com o mesmo, e o resultado a

obter com a aprovação do projeto será o que seus autores e to

dos nós desejamos, em favor da lavoura desprezada. Que o pro

jeto aguarde ató o próximo ano, e volte então a esta Comissão,

é o nosso parecer.

Sala das Comissóes, ^ ̂  ̂ "i
S, ©.



A S E C' E R

Oomissão de Finanças e "©iaçao e Obrag

Pulílicas

Examinamos o pedid# da Comissão de Justiça,as folhas 4,e a res

posta dada pelo Poder Executivo no oficio 671 de 24 de outubro de

1951«
O projeto 4 de grande alcançe,traz reais beneficios nSo s» para

a lavoura, como também para o Município®

Muito se tem prometido,para amparar a lavoura,e até hoje nSo

tem sido realisado nada em seu ampai^®

Numca foi elaborado um. plano de trabalho,para esta verba,é mais

do que justo iniciarmos este beneficio,em paga das muitas promessas

feitas®
O plenário é, soberano,somente peço aos colegas um estudo mais c

demorado,para que amanhã,nSo venhamos a ser censuradas®

Sala das Sesseres,13 de março de 1952

íesar de iSrito Portas .Filho

cM\

V.



PABECER

Oomissgo Agricultura Industria e Comereio

Somos pela aprovaçSo do Projeto Ns 182,pois e um dos gràr

des benefícios que a muito ja se devia ter dado a nossa lavoura.

Aprovando este projeto,daremos o primeiro passo para coo

perarmos com aqueles que lutam com falta de amparo.

Sa-la das Sessões,27 de março de 1952

(V /(kVH CO

César ̂ dè Bri-bo Poi^âs o PeS«D<

Carlos Fomaziêr



-PAEEGEH

Gmmissão de Agricultura, Indústria
e Gomercio,

O presente projeto sob ns 182, cuja finalidade é proporcio

nar:ao lavrador de menos.recurso, meios de amparar a sua produ

ção de cereais, num sistema de imunisação, aliás adotado em re

giões de grande produção, não só pelo produtor previdente, co
mo na maioria das vezes, pelo comerciante precavido,,que prot£

ge sua mercadoria contra futuras depreciações, muito comum , em

todos os cereais, É o presente projeto um tanto complexoj embo

ra reconheça p valor da intenção dos ilustres autores. Acho-o

um tanto vago para o fim a que se propõe a presente lei, isto

porque, numa zona como a nossa, de pequena produção, os.cere

ais são vendidos imediatamente, não'dando causa á exigência de
imiinisação. Isto quanto á Ahricultura. Quanto ao comercio se

ria desnecessário tal-empreendimento, pois, considera-se o co

mercio sempre apto a defender sua mercadoria, a não ser que o
município criasse um Armszem Geral, imunizando a produção da
região, por um preço "X", como incentivo ou meio de proteção.

Gomo se vê, nãp sou contra projetos que venham em benefí
cio da Agricultura, Indústria e Gomercio, Apenas-acho-o, como"

já disse, um tanto vago para que seja.alcançado o fim a que se

pretende.

Sala das Comissões, 8 de maio de 1952.
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